
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.395.295 - SP (2018/0291077-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ANTONIO SERGIO MENDONCA 
ADVOGADO : ANTÔNIO MÁRIO DE TOLEDO E OUTRO(S) - SP047319 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. INCAPACIDADE LABORATIVA NÃO COMPROVADA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCURSÃO NO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. A aposentadoria por invalidez, nos termos do art. 42 da Lei n. 8.213/1991, é devida 
ao segurado que for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício 
de atividade que lhe garanta a subsistência. 
2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, com base no laudo pericial e nos demais 
elementos probatórios dos autos, concluíu que a autora não apresenta incapacidade 
laborativa. Rever essa conclusão demandaria necessário revolvimento de matéria fática, 
o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 7/STJ.  
Precedentes. 
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Gurgel de Faria (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 30 de maio de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.395.295 - SP (2018/0291077-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ANTONIO SERGIO MENDONCA 
ADVOGADO : ANTÔNIO MÁRIO DE TOLEDO E OUTRO(S) - SP047319 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 338):

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 
POR INVALIDEZ. INCAPACIDADE LABORATIVA NÃO COMPROVADA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCURSÃO NO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

O agravante alega não buscar o reexame das provas produzidas nos autos, mas tão 

somente a valoração das mesmas, de modo que não haveria afronta à Súmula 7/STJ. 

Aponta ter comprovado o cumprimento de todos os requisitos legais e estando totalmente 

incapacitado para qualquer tipo de atividade laboral, faz jus ao benefício de Aposentadoria por 

Invalidez.

Sem impugnação.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. INCAPACIDADE LABORATIVA NÃO COMPROVADA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCURSÃO NO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. A aposentadoria por invalidez, nos termos do art. 42 da Lei n. 8.213/1991, é devida 
ao segurado que for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício 
de atividade que lhe garanta a subsistência. 
2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, com base no laudo pericial e nos demais 
elementos probatórios dos autos, concluíu que a autora não apresenta incapacidade 
laborativa. Rever essa conclusão demandaria necessário revolvimento de matéria fática, 
o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 7/STJ.  
Precedentes. 
3. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A despeito das 

alegações da parte agravante, a insurgência não comporta provimento.

A teor do art. 42 da Lei n. 8.213/91, "para que o segurado faça jus à aposentadoria por 

invalidez, deverá comprovar a incapacidade total e permanente para o trabalho, além da qualidade 

de segurado e, quando for o caso, o cumprimento da carência." (AgInt no Resp n. 1.751.733/RS, 

Rel Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, Dje 15/4/2019).

Todavia, na hipótese em comento, a Corte de origem com base no laudo pericial e nos 

demais elementos fáticos e probatório acostados aos autos, concluiu que o autor não apresenta 

incapacidade laboral, de modo que a alteração do julgado, tal como pretendida pelo recorrente, 

demandaria, necessariamente, novo exame do mesmo acervo fático-probatório, providência vedada 

em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. REDUÇÃO DA CAPACIDADE 
LABORATIVA E NEXO CAUSAL. REVISÃO. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. PARADIGMA JULGADO PELO PRÓPRIO TRIBUNAL 
PROLATOR DO ACÓRDÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 13 DO 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito 
ao Código de Processo Civil de 1973.

II - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou que 

não houve comprovação da incapacidade laborativa, demandaria necessário 

revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à 

luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
III - É incabível o exame do Recurso Especial pela alínea c do permissivo 
constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula n.
7/STJ.
IV - É entendimento pacífico dessa Corte que o Recurso Especial não pode ser 
conhecido com fundamento na alínea c do permissivo constitucional, porquanto a 
parte recorrente, para demonstrar o dissídio jurisprudencial, trouxe como paradigma 
julgado proferido pelo Tribunal prolator do acórdão recorrido, incidindo na espécie a 
orientação da Súmula n. 13/STJ.
V - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
VI - Honorários recursais. Não cabimento. 
VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.
VIII - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp 1653433/SP, Rel. Min. Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 23/05/2018).

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE 
CONCESSÃO DE AUXÍLIO DOENÇA OU APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
JULGADO IMPROCEDENTE PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS POR 
PREEXISTÊNCIA DA INCAPACIDADE DE FILIAÇÃO AO REGIME 
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO DA SEGURADA A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. No caso concreto, as instâncias ordinárias, soberanas na análise 

fático-probatória da causa, julgaram improcedente o pedido inicial por 

entender que a incapacidade da Segurada é anterior à sua refiliação ao RGPS .

2. Nestes termos, apurar o equivoco na análise das provas, como defende a 

recorrente, demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que faz 

aplicável o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Interno da Segurada a que se nega provimento (AgInt no AREsp 
596.298/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
10/11/2017).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. 
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APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. REQUISITOS. INCAPACIDADE. AUSÊNCIA. SÚMULA 
07/STJ. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA ALÍNEA "C". MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Havendo elementos de prova suficientes nos autos, mostra-se possível o 
julgamento antecipado da lide sem que isso implique cerceamento de defesa. 
Precedentes.

2. O Tribunal de origem concluiu pela ausência de incapacidade da recorrente 

para o exercício de suas atividades, afastando, assim, o direito ao 

auxílio-doença e à aposentadoria por invalidez, de modo que a inversão do 

julgado demandaria o reexame de prova, inviável em sede de recurso especial, 

nos termos da Súmula 7 do STJ.
3. Não cabe o apelo nobre, mesmo pela alínea "c" do permissivo constitucional, 
quando o julgado a quo estiver fundamentado no revolvimento do conjunto 
probatório acostado aos autos, ante a falta de similitude fática entre o fundamento do 
acórdão e dos paradigmas citados.
4. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp 840.565/SP, Rel. Min. Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe 24/11/2017).

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUXÍLIO-ACIDENTE. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO. 
ENTENDIMENTO DA CORTE DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1. É entendimento pacificado no âmbito desta Corte Superior que a 

averiguação do preenchimento dos requisitos para a concessão do benefício 

previdenciário em debate é medida que implicaria em reexame do arcabouço 

de fatos e provas integrantes dos autos, o que é vedado ao STJ, a teor de sua 

Súmula 7/STJ.

2. No caso concreto, ao analisar as provas existentes nos autos, o Tribunal de 

origem firmou seu entendimento no sentido de que não estão preenchidos os 

requisitos para a concessão do auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, 

porque não ficou devidamente comprovada a incapacidade laborativa. Rever 

esse entendimento esbarra, pois, na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp 1107069/SP, Rel. 
Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 29/09/2017).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0291077-9 AREsp 1.395.295 / 

SP

Números Origem:  00360741420174039999  10015614120148260070  1400000706  201703990360748

PAUTA: 30/05/2019 JULGADO: 30/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCOS ANTÔNIO DA SILVA COSTA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO SERGIO MENDONCA 
ADVOGADO : ANTÔNIO MÁRIO DE TOLEDO E OUTRO(S) - SP047319 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIO SERGIO MENDONCA 
ADVOGADO : ANTÔNIO MÁRIO DE TOLEDO E OUTRO(S) - SP047319 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria (Presidente) e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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